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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DECEx – DESMil – DEPA
CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH

(CPOR/4ª RM/1930)
(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

ANEXO     II     AO     AVISO     DISPENSA     ELETRÔNICA     nº 900  62  /2024  
         Processo     AdministraƟvo      nº     64213.005484/2024-46  
 

 T  ERMO     DE     REFERÊNCIA  

1.1. Aquisição de Formicida  e óleo 2 Tempos para às Áreas Verdes do CPOR/CM-
BH, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

ITEM
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO CAT
UNIDADE

DE MEDIDA
ESTIMATIVA DE
QUANTIDADES

PREÇO
UNITÁRIO

(R$)

PREÇO
TOTAL

MÁXIMO
(R$)

1 Formicida Isca Granulada –
embalagem de 500 Gramas

Und 50 R$ 15,00 R$ 750,00

2
Óleo Para Motores 2 Tempos,

semissintéticos
JASO FC, embalagem com 500

ml, sua proporção
de mistura é de 50:1,
diminuindo assim a

quantidade de óleo consumida
durante o

funcionamento dos
equipamentos.

Embalagem
com 500 ml
(cada)

200 R$ 30,00 R$ 6.000,00

Valor
Total

R$ 6.750,00

1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3.  O prazo de vigência da contratação  é de 6 (SEIS) MESES,  contados da Assinatura do
Contrato  ou  da  Emissão  da  Nota  de  Empenho,  na  forma  do  arƟgo  105  da  Lei  n°
14.133/2021.

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021).
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1.4. O custo esƟmado total da contratação é de R$ 6.750,00 ( Seis mil setecentos e 
cinquenta reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima.

A Fundamentação da Contratação e de seus quanƟtaƟvos encontra-se pormenorizada no
Documento     de     Formalização     da     Demanda     .  

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no Documento         de   
Formalização     da     Demanda     .  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 Sustentabilidade:

a) Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

b) Que os bens sejam consƟtuídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

c) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
cerƟficação do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

d) Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que uƟlize materiais
recicláveis,  de forma a garanƟr a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento; e

e) Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na direƟva RoHS (RestricƟon of Certain Hazardous Substances),
tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.2 Não será admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

4.3 Não haverá exigência da garanƟa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, em virtude da ausência de complexidade técnica e econômica que
jusƟficassem sua adoção.

5.1 A avaliação prévia do local de e n t r e g a  d o s  m a t e r i a i s é imprescindível para 
o     conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

5.   VISTORIA

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º,
inciso I, da Lei nº 14.133/2021)
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assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 7:00 horas às 12:00 horas e de 13:30 horas 
às 16:00 horas, e na sexta-feira das 7:00 horas às 12:00 horas.

5.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

5.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente idenƟficado, apresentando documento de idenƟdade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.4. O servidor responsável pelo acompanhamento será o do Setor  Almox.

5.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da entrega dos materiais, devendo o contratado assumir os ônus decorrentes.

6.1 O prazo de entrega dos materiais é de 15 (QUINZE) DIAS, contados         da         assinatura         do  
Contrato     ou     do     recebimento     da     Nota     de     Empenho  ,   na     forma     que     se     segue:  

6.1.1 Os materiais deverão ser entregues de uma só vez, por item, não sendo 
permiƟdo  parcelamento em etapas.

6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada,  a empresa deverá comunicar as
razões respecƟvas com pelo menos 48 horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.3 Os materiais serão entregues no seguinte endereço: Centro de Preparação de Oficiais da
Reserva e Colégio Militar de Belo Horizonte, Av. Marechal Esperidião Rosas n° 400, Bairro
São Francisco, BH/MG. CEP 31.255-000. Horários: Segunda à Quinta-feira das 09:30 às 11:30
horas e das 13:30 às 15:30 horas; Sexta-feira das 08:00 às 11:30 horas.

6.4 O prazo de entrega dos materiais são de 15 (QUINZE) dias, jusƟfica-se pela urgência na
manutenção das instalações para os Jogos Escolares Regionais, que acontecerá no mês de
Julho, deste corrente ano, neste Estabelecimento de Ensino.

Para a perfeita entrega  dos  materiais, a Contratada deverá disponibilizar todos os
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários  para  a entrega  dos
materiais, promovendo sua subsƟtuição, se necessário.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

8.1 O contrato (ou equivalente) deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021,
art.  115, caput).Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaƟcamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples aposƟla (Lei nº
14.133/2021, art. 115, §5º).

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da 
Lei nº 14.133/2021).
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8.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respecƟvos subsƟtutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

8.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117,
§1º).

8.2.2 O fiscal  do contrato  informará a seus  superiores,  em tempo hábil  para  a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

8.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados
(Lei nº 14.133/2021, art. 119).

8.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/2021, art. 120).

8.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
caput).

8.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu
pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
§1º).

8.6 As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiƟndo-se, excepcionalmente, o uso
de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

8.7 O órgão ou enƟdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

8.8 Após  a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou enƟdade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada,  quando houver,  do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

8.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação
da empresa junto ao SICAF.

8.10 Serão exigidos a CerƟdão NegaƟva de Débito (CND) relaƟva a Créditos Tributários
Federais e à Dívida AƟva da União, o CerƟficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.
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8.11 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaƟva SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as aƟvidades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida;

c) deixou de uƟlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a entrega do 
material, ou uƟlizou-os com qualidade ou quanƟdade inferior à demandada.

8.12 Os materiais serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado
da emissão da Nota Fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico.

8.13 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os  materiais entregues, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos materiais e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

8.14 Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a úlƟma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.15 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

8.16 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

8.17 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências
na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraƟva e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definiƟvo.

8.18 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/subsƟtuídos no prazo de 48 horas, a contar da noƟficação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.19 Os materiais serão recebidos definiƟvamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quanƟdade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
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da despesa, indicar as cláusulas contratuais perƟnentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respecƟvas correções;

b) EmiƟr  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definiƟvo  dos
materiais, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

8.20 O recebimento provisório ou definiƟvo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do material nem a responsabilidade éƟco-profissional pela
perfeita execução do contrato.

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação,  na forma eletrônica,  com fundamento na hipótese do art.  75,
inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor
preço por item.

9.2. Todos os critérios de habilitação (jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-
financeira, e técnica) a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I ao
Aviso de Dispensa de Licitação.

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informaƟvos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manƟdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manƟdo pela Controladoria- 
Geral da União (hƩps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
de seu sócio majoritário, por força do arƟgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práƟca de ato de 
improbidade administraƟva, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediƟvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas.

9.5. A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negaƟva de contratação.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
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9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respecƟva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respecƟva documentação
atualizada.

9.9. Não  serão aceitos  documentos de habilitação com indicação  de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permiƟdos.

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial,  exceto para atestados de capacidade técnica,  caso exigidos,  e  no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiƟdos somente em
nome da matriz.

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos perƟnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

  10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 167523 - UASG 167523 (CPOR-CM/BH);

Fonte de Recursos: 1050000415;

Programa de Trabalho: 232186;

Elemento de Despesa: 339030;

Plano Interno: C1APFUNADOM.

Belo Horizonte-MG, 08  de Julho  de 2024.

CARLOS ANTONIO FIGUEIREDO DA SILVA - ST
                 Gestor Orçamentário do(a) Companhia de Comando e Serviço

LEONARDO WERDAN TORRES – Cel
Ordenador de Despesas do CPOR/CM-BH
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